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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

 

RECURSO ELEITORAL (11548) - 0600214-66.2020.6.21.0124 - Alvorada - RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: SILVIO RONALDO SANTOS DE MORAES
RECORRENTE: ELEICAO 2020 JULIO GAMALIEL INCHAUSTE PIRES VEREADOR, JULIO
GAMALIEL INCHAUSTE PIRES
Advogados do(a) RECORRENTE: DIEGO DE SOUZA BERETTA - RS0076948, DAIANA
MALLMANN PACHECO - RS0118383

 

 

RECURSO. ELEIÇÕES 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO.
VEREADOR. DESAPROVAÇÃO. RECEBIMENTO DE VALORES DE
ORIGEM NÃO IDENTIFICADA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS SUCESSIVOS,
EM ESPÉCIE, NA MESMA DATA E PELO MESMO DOADOR.
ULTRAPASSADO O LIMITE LEGAL. RECOLHIMENTO DA QUANTIA AO
TESOURO NACIONAL. INVIABILIDADE DA APLICAÇÃO DOS
POSTULADOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

1. Insurgência contra sentença que desaprovou contas referentes às
eleições municipais de 2020 diante do recebimento de recursos, em
espécie, de origem não identificada, por meio de depósitos bancários
efetuados na mesma data. Determinação de recolhimento de valores ao
Tesouro Nacional.

2. Matéria disciplinada no art. 21 da Resolução TSE n. 23.607/19. As
doações em montante igual ou superior a R$ 1.064,10 devem ser
realizadas mediante transferência eletrônica entre as contas bancárias do
doador e do beneficiário da doação ou cheque cruzado e nominal, devendo
os valores ser recolhidos ao Tesouro Nacional caso haja utilização dos
recursos recebidos em desacordo com o estabelecido no dispositivo, ainda
que identificado o doador. Outrossim, os valores dos depósitos sucessivos
realizados por um mesmo doador, em um mesmo dia, devem ser somados
para fins de aferição do limite legal de R$ 1.064,10, em que facultado o
crédito em espécie, tal qual prescrito no art. 21, § 2º, da referida Resolução.
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3. Na hipótese, deve-se compreender o conjunto dos seis depósitos
efetuados em um dia e os dois depósitos realizados em outro, operações
únicas, em espécie, em afronta às normas de regência. Embora realizados
com a anotação do CPF do próprio candidato, é firme o posicionamento do
egrégio Tribunal Superior Eleitoral no sentido de que o mero depósito
identificado é incapaz de comprovar a efetiva origem dos recursos, haja
vista a ausência de seu trânsito prévio pelo sistema bancário e a natureza
essencialmente declaratória desse ato. A obrigação de as doações acima
de R$ 1.064,09 serem realizadas mediante transferência bancária não se
constitui em mera exigência formal, sendo que o seu descumprimento
enseja, em tese, a desaprovação das contas. Nesse sentido, jurisprudência
do TSE.

4. Este Regional tem arrefecido o rigor das disposições normativas quando
o prestador, por outros meios, atinge o fim colimado pela norma, qual seja,
a demonstração segura da origem dos recursos, mormente, por meio do
oferecimento de comprovantes de saque em dinheiro da conta-corrente do
doador e imediato depósito em espécie na conta de campanha,
demonstrando que a operação de transferência bancária restou meramente
decomposta em um saque seguido, , de um depósito na mesmaincontinenti
data. No entanto, na hipótese, inexiste comprovação adicional mínima
sobre a origem dos recursos, impossibilitando que a falha seja relevada. A
ausência de esclarecimento acerca do motivo do emprego de valores em
espécie não restou suprida pela alegação de os recursos impugados
advirem de proventos de aposentadoria e subsídios de vereador, máxime
quando se sabe que, de ordinário, esses valores são pagos não em
dinheiro, mas via operações bancárias. Configurada irregularidade que
afeta a transparência das contas e a necessidade de recolhimento aos
cofres públicos da importância eivada de mácula, porquanto efetivamente
empregada pelo candidato em sua campanha.

5. Incabível a alegação de que deveriam ter sido decotados do cálculo da
irregularidade os primeiros depósitos diários, uma vez que seriam
regulares, pois inferiores a R$ 1.064,10. Os valores dos depósitos
sucessivos realizados por um mesmo doador em um mesmo dia devem ser
somados, de modo a consubstanciar efeitos de uma única doação, tal qual
prescrito no art. 21, § 2º, da Resolução TSE n. 23.607/19. Ambas as
doações foram superiores ao patamar de R$ 1.064,10, impondo a
devolução das quantias equivalentes aos cofres públicos. Nesse sentido,
jurisprudência desta Corte.

6. Tendo em vista que a falha representa 27,44% da receita arrecadada,
mostra-se inviável a aplicação dos postulados da razoabilidade e da
proporcionalidade como forma de atenuar sua gravidade perante o conjunto
das contas, na esteira da jurisprudência do TSE e desta Corte. Manutenção
da sentença.

7. Desprovimento.
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A C Ó R D Ã O

 

Vistos, etc.

ACORDAM os juízes do Tribunal Regional Eleitoral, em sessão realizada
na sala de videoconferência, por unanimidade, ouvida a Procuradoria Regional
Eleitoral, negar provimento ao recurso.

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.

Porto Alegre, 13/07/2021.

 

                                              SILVIO RONALDO SANTOS DE MORAESDES. ELEITORAL

                                                 RELATOR

 

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso interposto por JULIO GAMALIEL INCHAUSTE PIRES,
candidato ao cargo de vereador, no Município de Alvorada, contra a sentença do Juízo
da 124ª Zona Eleitoral que desaprovou suas contas referentes às eleições municipais
de 2020, em virtude do recebimento de valores de origem não identificada, por meio de
depósitos bancários, em espécie, no somatório de R$ 5.300,00, na mesma data,
determinando-lhe o recolhimento dessa importância ao Tesouro Nacional (ID
23975333).

Em suas razões, o recorrente afirma serem os recursos glosados oriundos
de seus proventos mensais, recebidos a título de aposentadoria, e do exercício do
cargo de vereador. Sustenta que houve erro formal irrelevante na transferência para a
conta de campanha de valores que guardava em sua posse. Alega que o equívoco
cometido na extrapolação do limite diário para depósitos em espécie não macula as
contas. Argumenta que não foi levado em consideração na sentença que a legislação
permite o depósito diário de valor, em espécie, não superior a R$ 1.064,00. Defende
que deveriam ter sido excluídos do apontamento os primeiros depósitos realizados em
cada uma das datas, que foram inferiores a R$ 1.064,10, concluindo que o valor correto
da irregularidade é R$ 3.350,00, e não R$ 5.300,00. Ao final, pugna pela reforma da
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sentença, para que as contas sejam aprovadas com ressalvas, reduzindo-se o valor a
ser recolhido ao Tesouro Nacional ao patamar de R$ 3.350,00 (ID 23975533).

A Procuradoria Regional Eleitoral opina pelo conhecimento e pelo
desprovimento do recurso (ID 27560683).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso é adequado, tempestivo e comporta conhecimento.

No mérito, a contabilidade de campanha de JULIO GAMALIEL
INCHAUSTE PIRES foi desaprovada, sendo-lhe imposto o recolhimento de R$ 5.300,00
ao Tesouro Nacional, em face de tal montante ter sido creditado em sua conta bancária
via depósitos em espécie, consoante tabela produzida pela unidade técnica na origem:

Irresignado, o recorrente sustenta, em síntese, que a importância glosada
proveio de recursos próprios e que se trata de erro formal irrelevante, não ensejando a
desaprovação das contas. Argumenta, ainda, que o valor correto da irregularidade é R$
3.350,00, uma vez que, no cálculo, deveriam ter sido abatidos os primeiros depósitos,
em cada dia, de R$ 950,00 e R$ 1.000,00, respectivamente, realizados em consonância
com a legislação, pois inferiores a R$ 1.064,10.

Adianto que, na linha propugnada pela Procuradoria Regional Eleitoral, não
assiste razão ao recorrente.

A matéria objeto de exame encontra-se disciplinada no art. 21 da
Resolução TSE n. 23.607/19, :verbis

Art. 21. As doações de pessoas físicas e de recursos próprios somente poderão ser
realizadas, inclusive pela internet, por meio de:

I - transação bancária na qual o CPF do doador seja obrigatoriamente identificado;

(...)
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§ 1º As doações financeiras de valor igual ou superior a R$ 1.064,10 (mil e sessenta e
quatro reais e dez centavos) só poderão ser realizadas mediante transferência eletrônica
entre as contas bancárias do doador e do beneficiário da doação ou cheque cruzado e
nominal.

§ 2º O disposto no § 1º aplica-se também à hipótese de doações sucessivas realizadas
por um mesmo doador em um mesmo dia.

§ 3º As doações financeiras recebidas em desacordo com este artigo não podem ser
utilizadas e devem, na hipótese de identificação do doador, ser a ele restituídas ou, se
isso não for possível, devem ser consideradas de origem não identificada e recolhidas ao
Tesouro Nacional, na forma prevista no caput do art. 32 desta Resolução.

§ 4º No caso da utilização das doações financeiras recebidas em desacordo com este
artigo, ainda que identificado o doador, os valores devem ser recolhidos ao Tesouro
Nacional, na forma do disposto caput do art. 32 desta Resolução.

§ 5º Além da consequência disposta no parágrafo anterior, o impacto sobre a
regularidade das contas decorrente da utilização dos recursos recebidos em desacordo
com este artigo será apurado e decidido por ocasião do julgamento.

(...)

Dessa maneira, segundo dispõem os §§ 1º e 4º em testilha, as doações em
montante igual ou superior a R$ 1.064,10 devem ser realizadas mediante transferência
eletrônica entre as contas bancárias do doador e do beneficiário da doação ou cheque
cruzado e nominal, e recolhidos os valores ao Tesouro Nacional caso haja utilização
dos recursos em desacordo com o estabelecido no dispositivo, ainda que identificado o
doador.

Outrossim, os valores dos depósitos sucessivos realizados por um mesmo
doador, em um mesmo dia, devem ser somados para fins de aferição do limite legal de
R$ 1.064,10, em que facultado o crédito em espécie, tal qual prescrito no art. 21, § 2º,
da Resolução TSE n. 23.607/19.

Por conseguinte, deve-se compreender o conjunto dos seis depósitos
efetuados no dia 27.10.2020 e dos dois depósitos realizados em 09.11.2020, operações
únicas, em espécie, de R$ 3.800,00 e de R$ 1.500,00, respectivamente, em afronta às
normas de regência.

Embora os depósitos tenham sido realizados com a anotação do CPF do
próprio candidato, é firme o posicionamento do egrégio Tribunal Superior Eleitoral no
sentido de que o mero depósito identificado é incapaz de comprovar a efetiva origem
dos recursos, haja vista a ausência de seu trânsito prévio pelo sistema bancário e a
natureza essencialmente declaratória desse ato bancário:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2016. PRESTAÇÃO DE
CONTAS. CAMPANHA ELEITORAL. VEREADOR. APROVAÇÃO COM RESSALVAS.
INCONFORMISMO. RESSARCIMENTO. VALORES DE DOAÇÃO. TESOURO
NACIONAL.
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1. A atual jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que as doações acima de R$
1.064,10 devem ser feitas mediante transferência eletrônica, nos exatos termos do art. 18,
§ 1º, da Res.-TSE 23.463, e o descumprimento da norma regulamentar não é reputado
como falha meramente formal. Nesse sentido, já se assentou que "a aceitação de
doações eleitorais em forma diversa da prevista compromete a transparência das contas
de campanha, dificultando o rastreamento da origem dos recursos" (AgR-REspe 313-76,
rel. Min. Luís Roberto Barroso, DJE de 3.12.2018).

2.  O Tribunal a quo assentou que "foram realizados dois depósitos em espécie realizados
diretamente na conta de campanha, acima do limite legal, em desobediência ao art. 18, §
1º, da Resolução TSE n. 23.463/15" (fl. 143), acrescentando que tal irregularidade
representou 74,95% do somatório dos recursos financeiros arrecadados e que seria
inviável atender ao pleito de devolução da quantia aos pretensos doadores, em
detrimento do seu recolhimento ao Tesouro Nacional, diante da falibilidade da
identificação da origem desses recursos.

3. Em face da jurisprudência consolidada no tema, se não se admite a realização de
depósito na "boca do caixa" para fins de prova da origem de doação, também a mera
emissão do recibo eleitoral pelo candidato não possibilita, por si só, comprovar tal fato, o
que ocorre justamente pela providência alusiva à transferência eletrônica entre contas
bancárias, modalidade preconizada na resolução destinada a possibilitar a confirmação
das informações prestadas.

Agravo regimental a que se nega provimento.

(Recurso Especial Eleitoral n. 25476, Acórdão, Relator Min. Sergio Silveira Banhos,
Publicação: DJE - Diário da justiça eletrônica, Data: 02.8.2019.) (Grifei.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. ELEIÇÕES 2016. PREFEITO. CONTAS DE CAMPANHA
DESAPROVADAS. DOAÇÃO. PESSOA FÍSICA. DEPÓSITO. ART. 18, §§ 1º E 3º, DA
RES.-TSE 23.463/2015. PERCENTUAL EXPRESSIVO. PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. NÃO INCIDÊNCIA.
DESPROVIMENTO.

1. A teor do art. 18, §§ 1º e 3º, da Res.-TSE 23.463/2015, doações de pessoas físicas
para campanhas, em valor igual ou superior a R$ 1.064,10, devem ser obrigatoriamente
realizadas por meio de transferência eletrônica, sob pena de restituição ao doador ou de
recolhimento ao Tesouro Nacional na hipótese de impossibilidade de identificá-lo.

2. Na espécie, é incontroverso que os candidatos, a despeito da expressa vedação legal,
utilizaram indevidamente recursos financeiros R$ 5.000,00, o que corresponde a 16% do
total de campanha oriundos de depósito bancário, e não de transferência eletrônica, o que
impediu que se identificasse de modo claro a origem desse montante.

3. A realização de depósito identificado por determinada pessoa é incapaz, por si
só, de comprovar sua efetiva origem, haja vista a ausência de trânsito prévio dos
recursos pelo sistema bancário. Precedentes, com destaque para o AgR-REspe
529-02/ES, Rel. Min. Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, DJe de 19.12.2018.

4. Concluir em sentido diverso especificamente quanto à alegação de que as
irregularidades não comprometeram a lisura do ajuste ou de que houve um erro formal do
doador demandaria reexame do conjunto probatório, providência inviável em sede
extraordinária, a teor da Súmula 24/TSE.
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5. Inaplicáveis os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, pois se trata de
falha que comprometeu a transparência do ajuste contábil. Precedentes.

6. Descabe conhecer de matéria alusiva ao desrespeito aos princípios da isonomia e
legalidade (art. 5º, caput e II, da CF/88), porquanto cuida-se de indevida inovação de tese
em sede de agravo regimental.

7. Agravo regimental desprovido.

(TSE – AgR-REspe n. 251-04, Relator Min. Jorge Mussi, julgado em 19.3.2019, publicado
no DJE, tomo 66, de 05.4.2019, pp. 68-69.) (Grifei.)

 

Consigno, a tal respeito, que a Corte Superior entende que a obrigação de
as doações acima de R$ 1.064,09 serem realizadas mediante transferência bancária
não se constitui em mera exigência formal, sendo que o seu descumprimento enseja,
em tese, a desaprovação das contas, consoante precedente a seguir colacionado:

ELEIÇÕES 2016. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE
CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR. DOAÇÃO. DEPÓSITO BANCÁRIO. EM ESPÉCIE.
VALOR SUPERIOR A R$ 1.064,10. TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA. EXIGÊNCIA. ART.
18, § 1º DA RES. TSE Nº 23.463/2015. DETERMINAÇÃO DE RECOLHIMENTO AO
TESOURO NACIONAL. PROVIMENTO.

1. In casu, trata-se de prestação de contas relativa às eleições de 2016 em que o
candidato ao cargo de vereador recebeu doação de recursos para sua campanha, por
meio de depósito bancário, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

2. Nas razões do regimental, o Parquet argumenta que não foi observado o art. 18, § 1º,
da Res.-TSE nº 23.463/2015, segundo o qual "as doações financeiras de valor igual ou
superior a R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro reais e dez centavos) só poderão ser
realizadas mediante transferência eletrônica entre as contas bancárias do doador e do
beneficiário da doação". 3. A Corte Regional, soberana na análise dos fatos e provas,
atestou a identificação da doadora do valor apontado como irregular por meio do número
do CPF impresso no extrato eletrônico da conta de campanha.

4. Consoante decidido nesta sessão, no julgamento do AgR-REspe nº 265-35/RO, a
maioria deste Tribunal assentou que a exigência de que as doações acima de R$
1.064,10 (mil e sessenta e quatro reais e dez centavos) sejam feitas mediante
transferência eletrônica não é meramente formal e o seu descumprimento enseja,
em tese, a desaprovação das contas.

5. Considerando a maioria formada no presente julgamento nos mesmos termos do
paradigma supracitado, reajusto o meu voto no caso vertente a fim de dar provimento ao
recurso do Ministério Público Eleitoral para condenar o recorrido a recolher aos cofres
públicos o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

6. A desaprovação das contas em virtude de eventual gravidade da irregularidade
mostra-se inaplicável na espécie, em respeito ao princípio da congruência, uma vez que
referida pretensão não foi objeto do recurso especial.

7. Agravo regimental acolhido para dar provimento ao recurso especial, com
determinação de recolhimento ao erário do valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
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(Recurso Especial Eleitoral n. 52902, Acórdão, Relator Min. Tarcisio Vieira de Carvalho
Neto, Publicação:   DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 250, Data: 19.12.2018, pp.
92/93.) (Grifei.)

 

No judicioso voto do ilustre Ministro Luís Roberto Barroso, proferido no
julgado em questão, restou bem explicitada a razão da exigência de o aporte financeiro
em campanha provir diretamente de outra conta bancária:

7. Entendo que a imposição de que as doações acima de R$ 1.064,10 sejam
realizadas mediante transferência bancária não é mera exigência formal, mas busca
assegurar a identificação da origem dos recursos que ingressaram na campanha
eleitoral. A aceitação de depósitos em espécie, em valor acima do permitido,
compromete a transparência das contas de campanha, dificultando o rastreamento

 Não se pode esquecer que grande parte das transaçõesda origem dos recursos.
irregulares realizadas no país envolve dinheiro em espécie, justamente pela dificuldade
de rastreamento dos valores. O descumprimento da exigência, portanto, é causa de
reprovação das contas de campanha, em especial se o montante envolvido é elevado,
como no presente caso, em que supera a metade dos recursos arrecadados.

8. A realização de depósitos identificados por uma determinada pessoa nada prova
a respeito de sua origem, que, inclusive, pode advir de fontes vedadas, na medida
em que os recursos depositados em espécie não tiveram trânsito pelo sistema
bancário. E exatamente esta a razão pela qual se exige que a doação seja realizada
por meio de transferência bancária, mecanismo que permite o rastreamento de sua

 Trata-se deorigem, minimizando as possibilidades de operações irregulares.
exigência que amplia a segurança do modelo de captação de recursos de campanha
autorizado pela legislação. (Grifei.)

 

Deveras, o TSE já assentou que “a  da norma é identificar aratio essendi
origem de recurso arrecadado, com o rastreamento a partir da transferência eletrônica
efetivada entre estabelecimentos bancários” (Recurso Especial Eleitoral n. 26535,
Acórdão, Relator Min. Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, Relatora designada Min. Rosa
Weber, Publicação: DJE - Diário da justiça eletrônica, Data 20.11.2018, p. 32).

Não se olvida que este Regional tem arrefecido o rigor dessas disposições
normativas quando o prestador, por outros meios, atinge o fim colimado pela norma,
qual seja, a demonstração segura da origem dos recursos, mormente, por meio do
oferecimento de comprovantes de saque em dinheiro da conta-corrente do doador e
imediato depósito em espécie na conta de campanha, demonstrando que a operação
de transferência bancária restou meramente decomposta em um saque seguido, 

, de um depósito na mesma data.incontinenti

Entrementes, na hipótese vertente inexiste comprovação adicional mínima
sobre a origem dos recursos, impossibilitando que a falha seja relevada.

Ademais, impende gizar que, malgrado tenha sido afirmado na peça
recursal que a quantia apontada como irregular é fruto dos “proventos mensais recebido
por esse candidato como aposentado e vereador naquela cidade”, não houve sequer
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esclarecimento acerca do motivo de terem sido manejados R$ 5.300,00 em espécie,
máxime pelo fato de tanto os proventos de aposentadoria quanto os subsídios de
vereador, de ordinário, serem pagos não em dinheiro, mas via operações bancárias.

Indene de dúvida, portanto, a configuração da irregularidade, que afeta a
transparência das contas, e a necessidade de recolhimento aos cofres públicos da
importância eivada de mácula, porquanto efetivamente empregada pelo candidato em
sua campanha.

Ademais, assinalo que não procede a tese defensiva de que o valor correto
da irregularidade é de R$ 3.350,00, porquanto deveriam ter sido decotados do cálculo
os primeiros depósitos diários, R$ 950,00 e R$ 1.000,00, vez que seriam regulares, pois
inferiores a R$ 1.064,10.

Ora, o valor dos depósitos sucessivos realizados por um mesmo doador em
um mesmo dia devem ser somados, de modo a consubstanciar efeitos de uma única
doação, tal qual prescrito no art. 21, § 2º, da Resolução TSE n. 23.607/19.

Nessa ordem de ideias, ambas as doações foram superiores ao patamar de
R$ 1.064,10, devendo ser recolhidas as inteiras cifras aos cofres públicos.

Na mesma senda, transcrevo ementa de recente julgado desta Corte:

PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. ELEIÇÕES 2020. VEREADOR. RECURSOS
DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA. RESOLUÇÃO TSE N. 23.607/19. DEPÓSITOS
SUCESSIVOS EM ESPÉCIE, NO MESMO DIA, NA CONTA DE CAMPANHA, PELO
MESMO DOADOR. MONTANTE ACIMA DO LIMITE LEGAL. RECOLHIMENTO AO
T E S O U R O  N A C I O N A L .  D E S P R O V I M E N T O .
1. Insurgência contra sentença que desaprovou as contas, em razão do recebimento de
recursos em espécie em montante superior a R$ 1.064,10, através de dois depósitos na
conta de campanha, realizados na mesma data, pelo mesmo depositante.
2. Depósitos em espécie na conta de campanha do candidato, realizados por um
único doador, na mesma data e em duas diferentes operações, excedendo o
patamar de R$ 1.064,10, em afronta ao disposto nos §§ 1º e 2º do art. 21 da
Resolução TSE n. 23.607/19. Não se trata de erro formal, mas de afronta à previsão
legal cujo objetivo é assegurar a transparência das origens dos recursos que
alimentam as campanhas eleitorais. Falha que caracteriza o recurso, na sua
totalidade, como de origem não identificada, conforme se depreende do disposto
no art. 32, § 1º, inc. IV, da Resolução TSE n. 23.607/19, devendo o valor
correspondente ser recolhido ao Tesouro Nacional.
3 .  P r o v i m e n t o  n e g a d o .
(REl n. 0600603-39.2020.6.21.0031, Relator Des. Eleitoral Oyama Assis Brasil de
Moraes, julgado em 20.5.2021). Grifei.

 

Tendo em vista que a falha está consolidada em R$ 5.300,00, que
representam 27,44% da receita arrecadada (R$ 19.317,14), mostra-se inviável a
aplicação dos postulados da razoabilidade e da proporcionalidade como forma de
atenuar sua gravidade perante o conjunto das contas, na esteira da jurisprudência do
TSE e desta Corte:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
ELEIÇÕES 2016. VEREADOR. CONTAS DE CAMPANHA DESAPROVADAS.
EXTRAPOLAÇÃO DO LIMITE DE GASTOS. BENS ESTIMÁVEIS. FALHA GRAVE.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REJEIÇÃO.

1. O suposto vício apontado denota propósito do embargante de rediscutir matéria já
decidida, providência inviável na via aclaratória. Precedentes.

2. Na espécie, no aresto embargado, assentou-se de modo expresso que extrapolar em
quase 18% o limite de gasto de campanha, sem justificativas plausíveis para o excesso,
constitui irregularidade de natureza grave apta a ensejar rejeição de contas.

(...)

5. Embargos de declaração rejeitados.

(Recurso Especial Eleitoral n. 16966, Acórdão, Relator Min. Jorge Mussi, Publicação: 
DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 185, Data 14.09.2018, Página 73/74.)

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. DEPUTADO ESTADUAL. ARRECADAÇÃO E
DISPÊNDIO RELATIVOS ÀS ELEIÇÕES 2018.

(...)

3. Falha que representa 18,52% dos valores auferidos em campanha pelo prestador.
Inviabilidade da aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade como
forma de atenuar a gravidade da mácula sobre o conjunto das contas.

4. Desaprovação.

(Prestação de Contas n. 060235173, ACÓRDÃO de 03.12.2019, Relator Des. Eleitoral
Silvio Ronaldo Santos de Moraes, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão.)

 

Dessa forma, na linha do parecer da Procuradoria Regional Eleitoral,
impõe-se a integral manutenção da sentença recorrida.

 

Ante o exposto, VOTO pelo  do recurso.desprovimento
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